
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.797 - RS (2017/0026587-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MALHARIA ANSELMI LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA  - RS025377 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO DA CPRB. LEI N. 12.546/2011. DECISÃO 
MONOCRÁTICA EM CONFORMIDADE COM O TEMA N. 994/STJ. 
TESE AJUSTADA DE ACORDO COM O JULGAMENTO DO TEMA 
N. 1.048/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
monocrática que deu provimento ao recurso especial da Fazenda 
Nacional para reconhecer ser devida a inclusão do valor relativo ao 
ICMS na base de cálculo das contribuições substitutivas previstas nos 
arts. 7º e 8º da Lei n. 12.546/2011.

II - A matéria deduzida no presente caso, qual seja, inclusão 
do valor relativo ao ICMS na base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB, prevista no art. 7º e 8º da 
Lei n. 12.546/2011, amolda-se ao Tema n. 994/STJ, cuja tese foi 
ajustada após o julgamento do Tema n. 1.048/STF, passando a possuir 
a seguinte redação: É constitucional a inclusão do Imposto Sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB.

III - A decisão monocrática encontra-se em conformidade 
com o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, não 
havendo motivos para se alterar a decisão recorrida.

IV- Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MALHARIA ANSELMI LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA  - RS025377 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MALHARIA ANSELMI LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA  - RS025377 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AGRAVANTE : MALHARIA ANSELMI LTDA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO DA CPRB. LEI N. 12.546/2011. DECISÃO MONOCRÁTICA 
EM CONFORMIDADE COM O TEMA N. 994/STJ. TESE AJUSTADA 
DE ACORDO COM O JULGAMENTO DO TEMA N. 1.048/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
monocrática que deu provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional 
para reconhecer ser devida a inclusão do valor relativo ao ICMS na base de 
cálculo das contribuições substitutivas previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n. 
12.546/2011.

II - A matéria deduzida no presente caso, qual seja, inclusão do 
valor relativo ao ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta – CPRB, prevista no art. 7º e 8º da Lei n. 
12.546/2011, amolda-se ao Tema n. 994/STJ, cuja tese foi ajustada após o 
julgamento do Tema n. 1.048/STF, passando a possuir a seguinte redação: É 
constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta – CPRB.

III - A decisão monocrática encontra-se em conformidade com o 
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, não havendo 
motivos para se alterar a decisão recorrida.

IV- Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional para reconhecer ser devida a 



inclusão do valor relativo ao ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária 

sobre a Receita Bruta - CPRB, prevista nos arts. 7º e 8º da Lei n. 12.546/2011.

Em síntese, alega que o Ministro Relator não poderia monocraticamente dar 

provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, uma vez que o Superior Tribunal de 

Justiça não possui entendimento consolidado acerca da matéria.

Outrossim, aduz a agravante que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, 

na via do recurso especial, analisar a discussão nos autos, de natureza eminentemente 

constitucional.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida.

A matéria deduzida no presente caso, qual seja, inclusão do valor relativo ao 

ICMS na base de cálculo Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB, 

prevista no art. 7º e 8º da Lei n. 12.546/2011, amolda-se ao Tema n. 994/STJ, cuja tese 

foi ajustada após o julgamento do Tema n. 1.048/STF, passando a possuir a seguinte 

redação:

É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 
ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB.

Como visto, a decisão monocrática encontra-se em conformidade com o 

entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MALHARIA ANSELMI LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA  - RS025377 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MALHARIA ANSELMI LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA  - RS025377 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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